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2 - No ato da inscrição, o candidato ou seu procurador 
deverá preencher a ficha de inscrição, apresentando:

2.1 - Originais e cópias de Cédula de Identidade – RG e 
Cadastro de Pessoa Física – CPF (caso não possua a numeração 
identificada no RG) ou Carteira Nacional de Habilitação – CNH 
vigente e com foto ou Registro Nacional de Estrangeiro – RNE, 
quando for o caso, e Registro Administrativo de Nascimento do 
Índio – RANI próprio ou, na ausência deste, o RANI de um de 
seus genitores, caso opte por participar do processo seletivo 
simplificado pelo sistema de pontuação diferenciada de que 
trata o Capítulo V deste edital, a fim de receber o PROTOCOLO 
DE INSCRIÇÃO, devidamente numerado;

2.2 - Currículo, conforme modelo anexo, com documentos 
comprobatórios;

2.2.1 - Não haverá devolução dos currículos entregues 
pelos candidatos;

2.2.2 - Serão contabilizados para efeito de pontuação 
somente o conteúdo declarado no currículo cujo documento 
comprobatório seja entregue e que esteja dentro das especifica-
ções contidas no Capítulo VII deste edital.

3 - Não será realizada a inscrição de candidato que não 
apresentar os documentos exigidos no subitem “2.1” acima.

4 - Em conformidade com o Decreto nº 55.588, de 
17/03/2010, a pessoa transexual ou travesti poderá solicitar a 
inclusão e uso do “nome social” para tratamento, mediante o 
preenchimento de requerimento próprio.

5 - No caso de inscrição por procuração, deverá ser apre-
sentado o original do instrumento do mandato devidamente 
registrado em cartório e cópia simples, a qual ficará retida na 
unidade, e o RG original do procurador.

6 - A não comprovação dos requisitos constantes no item 
“1” e seus subitens, deste Capítulo, na ocasião da escolha de 
vagas, implicará na eliminação do candidato e na anulação de 
todos os atos decorrentes da sua inscrição no Processo Seletivo 
Simplificado;

6.1 - Os documentos apresentados deverão estar em perfei-
tas condições, de forma a permitir a identificação do candidato 
com clareza;

6.2 - Não serão aceitos protocolos ou quaisquer outros 
documentos diferentes dos acima definidos, inclusive carteiras 
funcionais;

7 - Não serão recebidas inscrições por via postal, fax ou via 
Internet e nem fora do prazo previsto neste edital.

IV - DA PARTICIPAÇÃO DOS CANDIDATOS COM DEFICI-
ÊNCIA

1 - Serão reservados 5% das vagas para candidatos 
com deficiência nos termos da Lei Complementar nº 683 
de 18/09/1992, alterada pela Lei Complementar nº 932 de 
08/11/2002, bem como Decreto nº 59.591 de 14/10/2013, desde 
que o número de vagas atinja o percentual estabelecido.

2 - O candidato com deficiência deverá declarar na Ficha de 
Inscrição o tipo de deficiência, devendo ainda:

2.1 - Apresentar, no ato da inscrição, original e cópia, a qual 
ficará retida na unidade, de laudo médico atestando o tipo de 
deficiência e o grau, com expressa referência ao Código Interna-
cional de Doenças – CID 10;

2.1.1 - A validade do laudo médico a que se refere o subi-
tem anterior, a contar do início da inscrição, será de 02 (dois) 
anos quando a deficiência for permanente ou de longa duração 
e de 01 (um) ano nas demais situações.

3 - O candidato com deficiência deverá avaliar sua condição 
de participação no certame, com base nas atribuições elencadas 
no Capítulo II deste edital;

3.1 - Conforme estipulado no item “6” do Capítulo XI deste 
edital, a contratação fica condicionada ao resultado do laudo 
da inspeção de saúde. Caso seja verificada a incompatibilidade 
entre a deficiência e as atribuições do cargo postulado, o candi-
dato será eliminado do Processo Seletivo Simplificado.

4 - As pessoas com deficiência participarão do certame em 
igualdade de condições com os demais candidatos no que se 
refere à avaliação, aos critérios de aprovação e à nota mínima 
exigida.

5 - O candidato que não preencher os campos da ficha de 
inscrição, reservado ao candidato com deficiência, terá exaurido 
seus direitos especiais relativos à deficiência com relação ao 
Processo Seletivo Simplificado, seja qual for o motivo alegado.

6 - O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Capítulo não poderá 
impetrar recurso em favor de sua condição.

7 - O candidato com deficiência, se classificado na forma 
deste Capítulo, além de figurar na lista de classificação geral 
com todos os candidatos, terá seu nome constante da lista 
específica de candidatos com deficiência e será convocado nos 
termos do Artigo 7º do Decreto nº 59.591, de 14/10/2013.

V - DO SISTEMA DE PONTUAÇÃO DIFERENCIADA PARA 
PRETOS, PARDOS E INDÍGENAS

1 - O candidato preto, pardo ou indígena poderá fazer 
uso do sistema de pontuação diferenciada, nos termos da Lei 
Complementar nº 1.259, de 15/01/2015 e do Decreto nº 63.979, 
de 19/12/2018.

2 - Para fazer jus à pontuação diferenciada, o candidato 
deve, no ato de inscrição do processo seletivo simplificado, 
cumulativamente:

2.1 - declarar-se preto, pardo ou indígena;
2.2 - declarar, sob as penas da lei, que não foi eliminado 

de concurso público ou processo seletivo no âmbito do Estado 
de São Paulo, nem teve anulado ato de nomeação ou admissão, 
em decorrência da falsidade da autodeclaração, nos termos do 
disposto no parágrafo único, do artigo 4º, da Lei Complementar 
nº 1.259, de 15 de janeiro de 2015; e

2.3 – manifestar interesse em utilizar a pontuação dife-
renciada.

3 - É permitido ao candidato preto, pardo ou indígena mani-
festar que não deseja se beneficiar do sistema de pontuação 
diferenciada, para tanto terá seus direitos exauridos quanto à 
sua utilização, submetendo-se às regras gerais estabelecidas no 
edital do certame, e não poderá impetrar recurso em razão desta 
opção, seja qual for o motivo alegado.

3.1 - Após o término das inscrições, a relação final com os 
nomes de todos os candidatos que participarão do processo 
seletivo simplificado por meio do sistema de pontuação diferen-
ciada será divulgada no Diário Oficial do Estado de São Paulo 
(www.imprensaoficial.com.br) e no Portal de Concursos Públicos 
do Estado (www.concursopublico.sp.gov.br).

4 - A veracidade da declaração de que trata o subitem “2.1” 
deste Capítulo será objeto de verificação por parte da Comissão 
de Heteroidentificação, sujeitando-se os autores de declarações 
falsas às sanções previstas no artigo 4º, parágrafo único, da Lei 
Complementar nº 1.259, de 15 de janeiro de 2015;

4.1 - Os candidatos autodeclarados pretos ou pardos, que 
optaram por participar do processo seletivo simplificado pelo 
sistema de pontuação diferenciada, serão convocados por meio 
de edital a ser publicado no Diário Oficial do Estado de São 
Paulo (www.imprensaoficial.com.br) e no Portal de Concur-
sos Públicos do Estado (www.concursopublico.sp.gov.br) para 
procedimento de ratificação da autodeclaração firmada, após 
resultado da análise curricular;

4.1.1 - Somente os candidatos habilitados no processo 
seletivo simplificado e que foram beneficiados pelo sistema de 
pontuação diferenciada serão convocados para o procedimento 
de verificação.

4.2 - Para aferição da veracidade da autoclassificação de can-
didatos pretos e pardos será verificada a fenotipia e, caso subsistam 
dúvidas, será então considerado o critério da ascendência;

4.2.1 - Para comprovação da ascendência de que trata o 
subitem acima, será exigido do candidato documento idôneo, 
com foto, de pelo menos um de seus genitores, em que seja 
possível a verificação do preenchimento do requisito previsto 
para habilitação ao sistema de pontuação diferenciada.

ARTIGO 5º - A Comissão Especial de Contratação por 
Tempo Determinado será responsável pela elaboração do Edital 
de Abertura do Processo Seletivo Simplificado, definição dos 
pré-requisitos, atribuições, critérios de avaliação, análise das 
avaliações, julgamento e decisão de recursos e pedidos de 
revisão quando ocorrer, sendo responsável pela divulgação e 
quaisquer informações que sejam solicitadas no que se referem 
ao Processo Seletivo Simplificado em questão, em todas as suas 
fases, bem como na ocorrência de casos excepcionais.

ARTIGO 6º - A Comissão de Heteroidentificação será 
responsável pela verificação da veracidade da autodeclaração 
de que trata o § 2º do artigo 2° do Decreto nº 63.979, de 
19/12/2018 e decisão, em juízo de retratação, com o auxílio da 
Coordenação de Políticas para a População Negra e Indígena, 
quando for o caso, dos pedidos de reconsideração interpostos 
por candidatos contra a decisão que constatar falsidade da 
autodeclaração, subsidiando as ações, bem como atendendo as 
delegações emanadas pela Comissão Especial de Contratação 
por Tempo Determinado especificadas no artigo 5º.

ARTIGO 7º - Os membros designados pelo Artigo 2º e 3º 
desenvolverão as atividades sem prejuízo das atribuições de 
seus cargos.

ARTIGO 8º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO
UNIDADE: HOSPITAL INFANTIL CÂNDIDO FONTOURA
CARGO: MÉDICO I
ESPECIALIDADE: ANESTESIOLOGIA
EDITAL Nº 048/2020
ABERTURA DE INSCRIÇÃO DE PROCESSO SELETIVO SIM-

PLIFICADO
A Unidade supracitada, autorizada pela Coordenadoria 

de Serviços de Saúde, da Secretaria de Estado da Saúde, 
por meio da Comissão Especial de Contratação por Tempo 
Determinado, visando atender as determinações contidas na 
Lei Complementar nº 1.093, de 16/07/2009, em seu Artigo 2º, 
inciso II, devidamente autorizado pelo Excelentíssimo Senhor 
Governador, em despacho de 21/02/2020, publicado no D.O.E. de 
22/02/2020, objetivando suprir necessidades de pessoal perante 
a contingência que desgarra da normalidade das situações cujo 
atendimento do serviço reclama satisfação imediata e sequen-
ciada, incompatível com o regime normal de concursos, TORNA 
PÚBLICA A ABERTURA DE PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 
para 01 (uma) CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO - 
CTD (sendo, 01 (uma) para ampla concorrência e 0 (zero) para 
candidato com deficiência) no cargo de MÉDICO I (ESPECIALI-
DADE: ANESTESIOLOGIA).

I - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1 - O presente Processo Seletivo obedece às regras expres-

sas do Decreto nº 54.682, de 13/08/2009 e da Instrução Norma-
tiva – UCRH nº 02/2009.

2 - As inscrições serão recebidas no período de 02/09/2020 
à 16/09/2020 das 09:00 às 15:00 horas (exceto sábados, 
domingos e feriados), na unidade detentora do certame, sito à 
Rua Siqueira Bueno, 1757 – Água Rasa, São Paulo – SP, Seção 
de Recrutamento e Seleção, do Serviço de Recursos Humanos.

3 - As contratações serão efetuadas em caráter temporário, 
com base na aludida Lei Complementar, pelo período de até 12 
(doze) meses, ou até que os cargos correspondentes sejam pro-
vidos, respeitando o limite estabelecido no Padrão de Lotação.

4 - Os vencimentos iniciais referentes ao cargo de MÉDICO 
I (ESPECIALIDADE: ANESTESIOLOGIA) em Jornada de 12 horas 
semanais de trabalho, estabelecida pela Lei Complementar nº 
1193/2013) correspondem a R$ 1.645,65 (um mil seiscentos e 
quarenta e cinco reais e sessenta e cinco centavos) e demais 
vantagens pecuniárias, acrescido do Prêmio de Produtividade 
Médica no valor de ATÉ R$ 2.080,35 (dois mil oitenta reais trinta 
e cinco centavos), conforme legislação vigente.

II - DAS ATRIBUIÇÕES
1 - São atribuições do cargo:
1.1 - Atuar na avaliação pré-anestésica;
1.2 - Realizar procedimentos de anestesiologia para pro-

cedimentos cirúrgicos em caráter eletivo e de emergência nas 
áreas de cirurgia pediátrica (incluindo patologias cirúrgicas do 
recém-nascido), cirurgia cardíaca, cirurgia geral, endoscopia, 
videolaparoscopia;

1.3 - Realizar atendimento às intercorrências;
1.4 - Assistir o paciente na recuperação pós-anestésica;
1.5 - Preencher a ficha de anestesia e a alta da recuperação 

pós-anestésica;
1.6 - Fornecer as receitas de psicotrópicos usadas no 

serviço;
1.7 - Fornecer descrição e informação sobre o procedimento 

anestésico ao responsável, bem como solicitar a assinatura do 
mesmo no “Termo de Consentimento”;

1.8 - Emitir laudos, relatórios, atestados e pareceres sobre 
assuntos de sua especialidade;

1.9 - Atestar óbitos;
1.10 - Trabalhar em equipe realizando atividades de pesqui-

sa e ensino em busca de conhecimento e aprimoramento para 
melhor resolução de problemas, respeitando o código de Ética 
Médica, visando o atendimento especializado e humanizado à 
criança gravemente enferma;

1.11 - Cumprir normas e regulamento da Instituição, bem 
como a Regimento Interno do Corpo Clínico.

III - DAS INSCRIÇÕES E SEUS REQUISITOS
1 - São requisitos para inscrição:
1.1 - Ser brasileiro nato ou naturalizado ou gozar das prer-

rogativas do Artigo 12, §1º, da Constituição Federal;
1.1.1 - O estrangeiro que se enquadra na hipótese de natu-

ralização ordinária (Artigo 12, II, “a”, da Constituição Federal) 
deverá apresentar, no momento da contratação, o deferimento 
de seu pedido de nacionalidade brasileira pela autoridade 
federal competente;

1.1.2 - O estrangeiro que se enquadra na hipótese de 
naturalização extraordinária (Artigo 12, II, “b”, da Constitui-
ção Federal) deverá comprovar, no momento da contratação, 
o preenchimento das condições exigidas na legislação federal 
para a concessão da nacionalidade brasileira, mediante a 
apresentação de cópia do requerimento de naturalização 
junto ao Ministério da Justiça, com os documentos que o 
instruíram;

1.1.3 - O candidato de nacionalidade portuguesa deverá 
comprovar, no momento da contratação, o preenchimento dos 
requisitos necessários à fruição dos benefícios do estatuto 
de igualdade com brasileiros quanto ao gozo de direitos civis 
(Decreto n° 3.297, de 19/09/2001), mediante a apresentação de 
cópia do requerimento para sua obtenção junto ao Ministério da 
Justiça, com os documentos que o instruíram.

1.2 - Estar em gozo de boa saúde física e mental;
1.3 - Não possuir deficiência incompatível com o exercício 

da atividade a ser desempenhada;
1.4 - Possuir 18 anos completos;
1.5 - Estar quite com a Justiça Eleitoral;
1.6 - Ter boa conduta;
1.7 - Não exercer cargo, emprego ou função pública na 

Administração direta e indireta da União, dos Estados, do Distri-
to Federal e dos Municípios, exceto nos casos previstos no inciso 
XVI do Artigo 37 da Constituição Federal e inciso XVIII do Artigo 
115 da Constituição Estadual;

1.8 - Possuir Graduação em Medicina;
1.9 - Possuir registro no Conselho Regional de Medicina;
1.10 - Possuir certificado de conclusão de Residência 

Médica em Programa credenciado pela Comissão Nacional 
de Residência Médica (CNRM), na ESPECIALIDADE para a 
qual concorre OU Título de Especialista emitido pela Asso-
ciação Médica Brasileira (AMB) na ESPECIALIDADE para a 
qual concorre;

MP, que tem por objeto a aquisição de materiais de consumo 
ambulatorial.

Poderão participar do certame todos os interessados em 
contratar com a Administração Estadual que estiverem regis-
trados no CAUFESP, em atividade econômica compatível com 
o seu objeto, que sejam detentores de senha para participar de 
procedimentos eletrônicos e tenham credenciado os seus repre-
sentantes, e que sejam Microempresas, Empresas de Pequeno 
Porte ou Cooperativas que atendam ao disposto no artigo 34 da 
Lei federal n. 11.488/2007, na forma estabelecida no regulamen-
to que disciplina a inscrição no referido Cadastro.

O Edital da presente licitação encontra-se à disposição 
dos interessados, nos endereços eletrônicos www.bec.fazenda.
sp.gov.br ou www.bec.sp.gov.br ; e, www.mpsp.mp.br e www.e-
-negociospublicos.com.br . A sessão pública de processamento 
do Pregão Eletrônico será realizada no endereço eletrôni-
co www.bec.fazenda.sp.gov.br ou www.bec.sp.gov.br, no dia 
08/09/2020, às 11:30 horas.

Data do início do prazo para envio da proposta eletrônica: 
26/08/2020

Comissão Julgadora de Licitações, em 19 de agosto de 
2020.

 Processo nº: - 182/2020–DG/MP - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
042/2020 - 270101000012020OC00040

Interessado: - Ministério Público do Estado de São Paulo
Assunto: - Confecção de envelopes personalizados.
COMUNICADO DE RETOMADA – SEM EFEITO
O Pregoeiro comunica haver tornado sem efeito a publica-

ção de 22.08.2020 (retomada).
Por conseguinte, deve-se aguardar comunicação posterior 

de nova data de retomada.
Pregoeiro e Equipe de Apoio, aos 24 de agosto de 2020.

 Concursos
 EDUCAÇÃO

 COORDENADORIA DE GESTÃO DE RECURSOS 
HUMANOS

 COORDENADORIA DE GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS
CONCURSO PÚBLICO PARA SUPERVISOR DE ENSINO
EDITAL DE CUMPRIMENTO DE ORDEM JUDICIAL
O Coordenador de Gestão de Recursos Humanos, por meio 

da Comissão Especial de Concurso Público, instituída mediante 
Resolução SE nº 33, de 17-5-2016, alterada pela Resolução SE nº 
31, de 18-4-2018, e nos termos do Decreto nº 60.449, de 15-5-
2014, disciplinador do Concurso Público para provimento de 
cargos de Supervisor de Ensino, da Secretaria de Estado da Edu-
cação, em cumprimento à decisão judicial proferida nos autos 
nº 1002010-18.2019.8.26.0201, proposto por JOÃO RODOLFO 
BRIZOLA JULIAO, em trâmite perante a Vara do Juizado Especial 
Cível e Criminal da Comarca de Garça, Estado de São Paulo, e 
acórdão proferido pela 2ª Turma Cível do Colégio Recursal de 
Marília, Estado de São Paulo, torna pública a pontuação e reclas-
sificação do interessado no concurso, conforme abaixo indicado, 
ficando, em consequência, reclassificados os demais candidatos 
a partir dessa posição.

Class; Nome; Documento; Inscrição; Nascimento; Jurado; 
N.Obj; N.Diss; Títulos; N Final

00796A; JOAO RODOLFO BRIZOLA JULIAO; 40703420 1; 
4952888 2; 24/03/1984; Não; 51,00; 15,000; 0,00; 66,000

 SAÚDE

 COORDENADORIA DE CONTROLE DE DOENÇAS

 CENTRO DE VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA 
PROFESSOR ALEXANDRE VRANJAC
 TORNANDO SEM EFEITO:
A Portaria do Diretor Técnico de Saúde III - nº. 002 /2020 de 

17/06/2020, publicada em 18/06/2020, referente a COMISSÃO 
ESPECIAL DE CONCURSO PÚBLICO e COMISSÃO DE HETEROI-
DENTIFICAÇÃO para fins de execução de CONCURSO PÚBLICO, 
por ter sido publicada indevidamente.

 COORDENADORIA DE SERVIÇOS DE SAÚDE

 HOSPITAL INFANTIL CÂNDIDO FONTOURA
 Portaria do Diretor Técnico de Saúde III - nº. 020/2020 de 

24/08/2020:
O Diretor Técnico de Saúde III, do Hospital Infantil Cândido 

Fontoura, da Coordenadoria de Serviços de Saúde, da Secretaria 
de Estado da Saúde, no uso de suas competências e atribuições 
legais, em atendimento ao estabelecido no artigo 7º do Decreto 
nº 54.682, de 13/08/09, Instrução Normativa UCRH nº 002/09 e 
considerando Autorização Governamental, conforme Despacho 
do Senhor Governador publicado em 22/02/2020, RESOLVE:

ARTIGO 1º - Ficam instituídas a COMISSÃO ESPECIAL DE 
CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO e COMISSÃO DE 
HETEROIDENTIFICAÇÃO para fins de execução de PROCES-
SO SELETIVO SIMPLIFICADO, para contratação temporária no 
cargo de MÉDICO I (Especialidade: ANESTESIOLOGIA), desta 
Instituição.

ARTIGO 2º - A COMISSÃO ESPECIAL DE CONTRATAÇÃO 
POR TEMPO DETERMINADO especificada no Artigo 1º será 
composta pelos membros abaixo relacionados:

TITULARES / SUPLENTES
A – Presidente que coordenará os trabalhos:
MONIQUE RODRIGUES GOMES – 42.100.257-8 SP – Diretor 

Técnico I – Serviço de Recursos Humanos / FELIPE LEITE DA 
SILVA – 30.600.395-8 SP – Assessor Técnico de Saúde Pública 
I – do Serviço de Recursos Humanos.

B – Representantes da área de Recursos Humanos:
ZENALVA DE FREITAS RIBEIRO – 23.723.783-0 SP – Chefe 

II – da Seção Técnica de Recrutamento e Seleção / REGINA 
RONDINA DOS REIS - RG. 22.611.474-0-SP – Encarregado I – 
Expediente de Diretoria, Serviço de Recursos Humanos.

C – Representante da área relativa ao cargo/classe:
DR MARIO PALUMBO NETO – 18.601.229-9 SP– Diretor 

Técnico de Saúde II – da Divisão Médica / DR. EMILIO CARLOS 
DEL MASSA – 10.767.239 SP – Supervisor de Equipe Técnica de 
Saúde - da Divisão Médica

ARTIGO 3º - A COMISSÃO DE HETEROIDENTIFICAÇÃO 
especificada no Artigo 1º será composta pelos membros abaixo 
relacionados, sendo presidida pelo primeiro membro citado:

TITULARES / SUPLENTES
1) MONIQUE RODRIGUES GOMES - 42.100.257-8 SP – Dire-

tor Técnico I – Serviço de Recursos Humanos / FELIPE LEITE DA 
SILVA – 30.600.395-8 SP – Assessor Técnico de Saúde Pública 
I – do Serviço de Recursos Humanos.

2) ZENALVA DE FREITAS RIBEIRO – 23.723.783-0 SP – Chefe 
II – da Seção Técnica de Recrutamento e Seleção / REGINA 
RONDINA DOS REIS - RG. 22.611.474-0-SP – Encarregado I – 
Expediente de Diretoria, Serviço de Recursos Humanos.

3) SOLANGE ROCHA ROSA – 28.018.657-5 SP – Chefe 
I – Expediente da Diretoria Técnica / SUELI AKEMI FERREIRA DO 
CARMO - R.G. 19.299.920-5 SP – Chefe de Saúde II - do Serviço 
de Reabilitação e Saúde Mental.

ARTIGO 4º - As Comissões desenvolverão seus trabalhos, 
obedecendo aos preceitos legais e regulamentares de Contrata-
ções por Tempo Determinado.

5.4. Não é permitido faturamento mínimo para entrega 
dos produtos.

1º VIGÊNCIA O prazo de validade desse registro de preços 
será de 06 (SEIS) MESES, contados a partir da data da publicação 
da respectiva Ata, não podendo ser prorrogada.

2º Durante o prazo de validade da ATA inexistirá obrigato-
riedade, por parte da FUNDAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO 
MÉDICO E HOSPITALAR, de proceder aquisições exclusivamente 
por seu intermédio, podendo, quando julgar conveniente, utilizar 
outros meios expressamente contemplados em lei, sem que 
caiba ao detentor indenização ou recurso, assegurada preferên-
cia ao mesmo tão somente em igualdade de condições.

3º PRAZO E LOCAL DE ENTREGA: O(s) item(ns) objeto deste 
REGISTRO, deverá(ão) ser entregue(s) nos locais informados pela 
nota de empenho, em até 15 (quinze) dias corridos, a contar do 
recebimento, em perfeitas condições de uso/funcionamento, nos 
exatos termos da contratação, Ata de Registro de Preços.

4º PAGAMENTO: O pagamento será efetuado à vista da 
nota fiscal apresentada quando da entrega do(s) produtos(s), 
por intermédio de crédito em conta corrente da signatária da 
ATA junto ao BANCO SANTANDER S/A OU BANCO DO BRASIL 
S/A, no 30 (trinta) dias subseqüente ao RECEBIMENTO DEFINITI-
VO do(s) mesmo(s), sempre de acordo com a ordem cronológica 
de sua exigibilidade. Todo pagamento será efetuado através de 
credito em conta corrente, sendo vedado à CONTRATADA emitir 
boleto de bancário

5º REVISÃO DE PREÇOS: Será permitida a alteração contra-
tual para restabelecer a relação que as partes pactuaram entre 
os encargos da detentora da ATA e a retribuição da Adminis-
tração para a justa remuneração do fornecimento, objetivando 
a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do 
contrato, na hipótese de superveniência de fatos imprevisíveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, 
em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, 
configurando área econômica extraordinária e extracontratual, 
devidamente comprovada.

6º CANCELAMENTO: O cancelamento do registro de preços 
ocorrerá nas hipóteses e condições estabelecidas nos artigos 18 
e 19, do Decreto estadual nº 47.945, de 16/07/2003, bem como 
lei 8666 de 21/06/1.993.

7º SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: Poderá ficar impedido de 
licitar e contratar com a Fundação para o Desenvolvimento 
Médico e Hospitalar, pelo prazo de até 5 (cinco) anos ou enquan-
to perdurarem os motivos determinantes da punição, a pessoa 
física ou jurídica que praticar qualquer dos atos contemplados 
no art. 7º da Lei Federal Nº 10.520, de 17/7/2002, publicada no 
DOU. de 18 / 7/ 2002, c/c o artigo 15 da Resolução do Comitê 
Estadual De Gestão Pública – CEGP – 10, de 19 / 11 / 2002, 
publicada no DOE. de 20 / 11 / 2002.

A aplicação da penalidade capitulada no subitem anterior 
não impossibilitará a incidência das demais cominações legais 
contempladas na Lei Federal Nº 8.666 de 21/06/1.993, e nas 
aplicações de multas conforme prevê o ANEXO III, DAS REGRAS 
DE PROCEDIMENTO Nº 01/2011 de 04/10/2011, conforme a ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS N° 010/2020-FAMESP/HC.

8º Para todos os efeitos de direito, para melhor caracte-
rização da execução do(s) objeto(s), bem como para definir 
procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contra-
ídas, integram esta ATA os documentos do EDITAL DE PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 013/2020-FAMESP/HC, constantes do PRO-
CESSO N.º 11500/2020-FAMESP/HC, e, em especial, a Proposta 
de Preços e os Documentos de Habilitação da(s) empresa(s): 
Classificada(s) e detentora(s) da Ata de Registro de Preços: FRESE-
NIUS KABI BRASIL LTDA. - CNPJ: 49.324.221/0020-77; INTERLAB 
FARMACEUTICA LTDA. - CNPJ: 43.295.831/0001-40; SOMA/
SP PRODUTOS HOSPITALARES LTDA. - CNPJ: 05.847.630/0001-
10; HALEX ISTAR INDUSTRIA FARMACEUTICA S/A - CNPJ: 
01.571.702/0001-98; BIOFAC INDUSTRIA COMERCIO REPRE-
SENTAÇÃO LTDA. - CNPJ: 14.112.327/0001-60; CM HOSPITALAR 
S.A. - CNPJ: 12.420.164/0003-19; DROGAFONTE LTDA. - CNPJ: 
08.778.201/0001-26; PORTAL LTDA. - CNPJ: 05.005.873/0001-00.

PERÍODO DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
DE 25/08/2020 A 25/02/2021.

------
 FUNDAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO MÉDICO E HOS-

PITALAR - FAMESP
COMUNICADO Nº 003/2020/PR 032/2020-FAMESP/BAURU
A Fundação para o Desenvolvimento Médico e Hospitalar 

– FAMESP, COMUNICA a quem possa interessar o RESULTADOS 
DA ANÁLISE DAS PROPOSTAS E AMOSTRAS de todos os itens 
ofertados na sessão do Pregão Eletrônico n° 032/2020-FAMESP/
BAURU, realizado no dia 13/07/2020 às 09:30, no Portal Eletrô-
nico da FAMESP.

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS EM CONSIGNAÇÃO PARA A 
AQUISIÇÃO DE COMPONENTE OU BASE TIBIAL, COMPONENTE 
TIBIAL PRIMÁRIO, COMPONENTE FEMORAL PRIMÁRIO, ETC., 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS UNIDADES DA FAMESP: 
HOSPITAL DE BASE DE BAURU E HOSPITAL ESTADUAL BAURU 
PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES.

Conforme análise feita pela Equipe para o referido pregão, 
informamos os resultados das análises conforme abaixo:

ITEM - MARCA - RESULTADO
1 - MASTER HOSPITALAR DISTRIBUIÇÃO E COMÉRCIO DE 

EQUIPAMENTOS MÉDICO HOSPITALARES LTDA. - REPROVADO
2 - MASTER HOSPITALAR DISTRIBUIÇÃO E COMÉRCIO DE 

EQUIPAMENTOS MÉDICO HOSPITALARES LTDA. - REPROVADO
3 - MASTER HOSPITALAR DISTRIBUIÇÃO E COMÉRCIO DE 

EQUIPAMENTOS MÉDICO HOSPITALARES LTDA. - REPROVADO
4 - MASTER HOSPITALAR DISTRIBUIÇÃO E COMÉRCIO DE 

EQUIPAMENTOS MÉDICO HOSPITALARES LTDA. - REPROVADO
5 - --------------------------------------- - FRACASSADO
6 - --------------------------------------- - FRACASSADO
7 - --------------------------------------- - FRACASSADO
8 - --------------------------------------- - FRACASSADO
9 - ---------------------------------------- - FRACASSADO
10 - ----------------------------------------- - FRACASSADO
11 - ---------------------------------------- - FRACASSADO
12 - ---------------------------------------- - FRACASSADO
O teor completo da reprovação dos itens, encontra-se dispo-

nível no processo em epígrafe.
Na continuidade, devido apenas uma empresa ter participa-

do do Lote I, o referido pregão será declarado como fracassado.
Desde já, ficam fraqueadas vistas aos autos do processo.
---
 Fundação para o Desenvolvimento Médico e Hospitalar 

– FAMESP
Despacho do Diretor Presidente da Fundação para o Desen-

volvimento Médico e Hospitalar.
Ratificando nos termos do Artigo 14, Inciso I, do Regu-

lamento de Compras, Serviços e Obras da Fundação para o 
Desenvolvimento Médico e Hospitalar, publicado o DOE do dia 
01/02/2014 e de acordo com o parecer do Assessor Jurídico 
da FAMESP, o Processo n.º 13.668/2020 - FAMESP, referente à 
Aquisição de 45 cestas agroecológicas, para atender o Projeto 
Socioambiental apoio aos atendimentos de fisioterapia reali-
zados pela FCT/UNESP – Presidente Prudente, aos catadores de 
materiais recicláveis e a outras entidades em razão da pandemia 
COVID-19, da ASSOCIAÇÃO REGIONAL DE COOPERAÇÃO AGRÍ-
COLA - ARCA, sendo o preço unitário de R$ 50,00, perfazendo o 
valor total do Ofício de Autorização de R$ 2.250,00.

 MINISTÉRIO PÚBLICO

 DIRETORIA GERAL

 AVISO
Acha-se aberto no Ministério Público do Estado de São 

Paulo o Pregão Eletrônico nº 049/2020 – Oferta de Compra 
Nº 270101000012020OC00051 – Processo nº 199/2020-DG/

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO SA garante a autenticidade deste documento
quando visualizado diretamente no portal www.imprensaoficial.com.br
terça-feira, 25 de agosto de 2020 às 00:11:55.

Clecio
Riscado

Clecio
Realce

Clecio
Riscado

Clecio
Riscado
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ARTIGO 4º - As Comissões desenvolverão seus trabalhos, 
obedecendo aos preceitos legais e regulamentares de Contrata-
ções por Tempo Determinado.

ARTIGO 5º - A Comissão Especial de Contratação por 
Tempo Determinado será responsável pela elaboração do Edital 
de Abertura do Processo Seletivo Simplificado, definição dos 
pré-requisitos, atribuições, critérios de avaliação, análise das 
avaliações, julgamento e decisão de recursos e pedidos de 
revisão quando ocorrer, sendo responsável pela divulgação e 
quaisquer informações que sejam solicitadas no que se referem 
ao Processo Seletivo Simplificado em questão, em todas as suas 
fases, bem como na ocorrência de casos excepcionais.

ARTIGO 6º - A Comissão de Heteroidentificação será 
responsável pela verificação da veracidade da autodeclaração 
de que trata o § 2º do artigo 2° do Decreto nº 63.979, de 
19/12/2018 e decisão, em juízo de retratação, com o auxílio da 
Coordenação de Políticas para a População Negra e Indígena, 
quando for o caso, dos pedidos de reconsideração interpostos 
por candidatos contra a decisão que constatar falsidade da 
autodeclaração, subsidiando as ações, bem como atendendo as 
delegações emanadas pela Comissão Especial de Contratação 
por Tempo Determinado especificadas no artigo 5º.

ARTIGO 7º - Os membros designados pelo Artigo 2º e 3º 
desenvolverão as atividades sem prejuízo das atribuições de 
seus cargos.

ARTIGO 8º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO
UNIDADE: HOSPITAL INFANTIL CÂNDIDO FONTOURA
CARGO: MÉDICO I
ESPECIALIDADE: PEDIATRIA OU MEDICINA INTENSIVA COM 

ÁREA DE ATUAÇÃO EM MEDICINA INTENSIVA PEDIÁTRICA
EDITAL Nº 049/2020
ABERTURA DE INSCRIÇÃO DE PROCESSO SELETIVO SIM-

PLIFICADO
A Unidade supracitada, autorizada pela Coordenadoria de 

Serviços de Saúde, da Secretaria de Estado da Saúde, por meio 
da Comissão Especial de Contratação por Tempo Determinado, 
visando atender as determinações contidas na Lei Complemen-
tar nº 1.093, de 16/07/2009, em seu Artigo 2º, inciso II, devida-
mente autorizado pelo Excelentíssimo Senhor Governador, em 
despacho de 21/02/2020, publicado no D.O.E. de 22/02/2020, 
objetivando suprir necessidades de pessoal perante a contin-
gência que desgarra da normalidade das situações cujo aten-
dimento do serviço reclama satisfação imediata e sequenciada, 
incompatível com o regime normal de concursos, TORNA PÚBLI-
CA A ABERTURA DE PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO para 
01 (uma) CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO - CTD 
(sendo, 01 (uma) para ampla concorrência e 0 (zero) para can-
didato com deficiência) no cargo de MÉDICO I (Especialidade: 
PEDIATRIA OU MEDICINA INTENSIVA COM ÁREA DE ATUAÇÃO 
EM MEDICINA INTENSIVA PEDIÁTRICA.

I - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1 - O presente Processo Seletivo obedece às regras expres-

sas do Decreto nº 54.682, de 13/08/2009 e da Instrução Norma-
tiva – UCRH nº 02/2009.

2 - As inscrições serão recebidas no período de 02/09/2020 
à 16/09/2020 das 09:00 às 15:00 horas (exceto sábados, 
domingos e feriados), na unidade detentora do certame, sito à 
Rua Siqueira Bueno, 1757 – Água Rasa, São Paulo – SP, Seção 
de Recrutamento e Seleção, do Serviço de Recursos Humanos.

3 - As contratações serão efetuadas em caráter temporário, 
com base na aludida Lei Complementar, pelo período de até 12 
(doze) meses, ou até que os cargos correspondentes sejam pro-
vidos, respeitando o limite estabelecido no Padrão de Lotação.

4 - Os vencimentos iniciais referentes ao cargo de MÉDICO 
I (ESPECIALIDADE: PEDIATRIA OU MEDICINA INTENSIVA COM 
ÁREA DE ATUAÇÃO EM MEDICINA INTENSIVA PEDIÁTRICA) em 
Jornada de 12 horas semanais de trabalho, estabelecida pela 
Lei Complementar nº 1.193/2013 correspondem a R$ 1.645,65 
(um mil seiscentos e quarenta e cinco reais e sessenta e cinco 
centavos) e demais vantagens pecuniárias, acrescido do Prêmio 
de Produtividade Médica no valor de ATÉ R$ 2.080,35 (dois mil 
oitenta reais e trinta e cinco centavos), conforme legislação 
vigente.

II - DAS ATRIBUIÇÕES
1 - São atribuições do cargo:
1.1 - - Prestar atendimento médico intensivo ou semi 

intensivo à lactentes, crianças e adolescentes, conforme regras e 
protocolos existentes, em qualquer dependência desta Unidade, 
o qual será priorizado de acordo com as diretrizes definidas 
pela Direção;

1.2 - - Responsabilizar-se: pelo exame clínico dos pacientes 
atendidos na Unidade; pela anotação adequada das informações 
pertinentes à história clínica e internação; pela coleta de exame 
conforme a necessidade; por realizar evolução e prescrição; 
pela análise e anotações de resultados de exames, mantendo 
os prontuários sempre atualizados, em perfeitas condições de 
consultas, com letra legível; carimbar e assinar todas as fichas de 
atendimento ou condutas nos prontuários, orientadas aos médi-
cos, residentes ou pediatras do setor, por realizar procedimentos 
de Urgência e Emergência;

1.3 - - Acompanhar o diarista e profissionais de áreas afins 
durante visita médica, fornecendo informações e participando 
da discussão dos casos;

1.4 - - Participar e desenvolver atividades de ensino/pesqui-
sa com os médicos residentes;

1.5 - - Fornecer informações de fácil entendimento aos 
familiares;

1.6 - - Participar das reuniões de equipe;
1.7 - - Prestar atendimento com ética, compromisso, respon-

sabilidade e humanização;
1.8 - - Formular planos para a organização de serviços na 

unidade;
1.9 - - Solicitar exames complementares;
1.10 - - Atestar óbito;
1.11 - - Emitir laudos, atestados e pareceres sobre assuntos 

de sua área de atuação;
1.12 - - Orientar e revisar as atividades das equipes de 

servidores auxiliares;
1.13 - - Cumprir normas e regulamentos do Hospital.
III - DAS INSCRIÇÕES E SEUS REQUISITOS
1 - São requisitos para inscrição:
1.1 - Ser brasileiro nato ou naturalizado ou gozar das prer-

rogativas do Artigo 12, §1º, da Constituição Federal;
1.1.1 - O estrangeiro que se enquadra na hipótese de natu-

ralização ordinária (Artigo 12, II, “a”, da Constituição Federal) 
deverá apresentar, no momento da contratação, o deferimento 
de seu pedido de nacionalidade brasileira pela autoridade 
federal competente;

1.1.2 - O estrangeiro que se enquadra na hipótese de 
naturalização extraordinária (Artigo 12, II, “b”, da Constituição 
Federal) deverá comprovar, no momento da contratação, o pre-
enchimento das condições exigidas na legislação federal para a 
concessão da nacionalidade brasileira, mediante a apresentação 
de cópia do requerimento de naturalização junto ao Ministério 
da Justiça, com os documentos que o instruíram;

1.1.3 - O candidato de nacionalidade portuguesa deverá 
comprovar, no momento da contratação, o preenchimento dos 
requisitos necessários à fruição dos benefícios do estatuto 
de igualdade com brasileiros quanto ao gozo de direitos civis 
(Decreto n° 3.297, de 19/09/2001), mediante a apresentação de 
cópia do requerimento para sua obtenção junto ao Ministério da 
Justiça, com os documentos que o instruíram.

1.2 - Estar em gozo de boa saúde física e mental;
1.3 - Não possuir deficiência incompatível com o exercício 

da atividade a ser desempenhada;
1.4 - Possuir 18 anos completos;
1.5 - Estar quite com a Justiça Eleitoral;

contratado ou de irregularidades na documentação por ele 
apresentada, verificada a qualquer tempo.

9 - É vedada, sob pena de nulidade, a contratação da 
mesma pessoa, com fundamento na Lei Complementar nº 1.093, 
de 16/07/2009, ainda que para atividades diferentes, antes de 
decorridos 200 (duzentos) dias do término do contrato anterior.

10 - O Contrato por Tempo Determinado deverá ser cele-
brado no 1º dia útil subsequente à realização da anuência para 
escolha de vaga e o contratado deverá iniciar exercício no 1º dia 
útil subsequente à assinatura do Contrato.

11 - Todos os resultados serão publicados no Diário Oficial 
do Estado de São Paulo (www.imprensaoficial.com.br) e no 
Portal de Concursos Públicos do Estado (www.concursopublico.
sp.gov.br), tendo o candidato a responsabilidade de acompanhar 
as publicações dos editais.

12 - O prazo de validade improrrogável do presente Proces-
so Seletivo Simplificado será de 01 (um) ano a partir da data de 
publicação da Classificação Final ou antes de findo este prazo, 
em razão de homologação de Concurso Público para provimento 
no cargo correspondente na unidade em questão.

13 - Em caso de necessidade e conveniência da Adminis-
tração Pública, os candidatos remanescentes da lista geral e 
especial poderão ser destinados eventualmente para outras uni-
dades pertencentes à Secretaria de Estado da Saúde, inclusive 
em cidades diversas daquelas para as quais se inscreveram, em 
vagas que venham a surgir nas mesmas além das especificadas 
neste edital, durante o prazo de validade do Processo Seletivo 
Simplificado, observada a ordem de classificação e respeitada 
a Lei Complementar nº 683, de 18/09/1992, alterada pela Lei 
Complementar nº 932, de 08/11/2002, e desde que não mais 
existam candidatos habilitados nas correspondentes listas dos 
locais onde surgirem as aludidas vagas;

13.1 - A não anuência do candidato em assumir a vaga 
surgida em local diverso daquele escolhido quando da inscrição 
no Processo Seletivo Simplificado não ocasionará sua exclusão 
da lista, nem alterará sua ordem de classificação, permanecendo 
o candidato na lista de habilitados para o local que efetivamente 
concorreu.

14 - Para maiores informações entrar em contato pelo(s) 
telefone(s) (11) 2603-5423 no horário das 09:00 às 14:00 horas 
(exceto sábados, domingos e feriados).

15 - As ocorrências não previstas neste edital, os casos 
omissos e os casos duvidosos serão resolvidos pela Comissão 
Especial de Contratação por Tempo Determinado não cabendo 
recursos quanto à decisão proferida.

ANEXO
MODELO DE CURRICULUM VITAE
I - DADOS PESSOAIS
NOME:
ENDEREÇO:
BAIRRO:
CEP:
TELEFONE RESIDENCIAL / CELULAR:
E-MAIL:
DATA DE NASCIMENTO:
NATURALIDADE:
ESTADO CIVIL:
SEXO: ( ) FEMININO ( ) MASCULINO
R.G.:
CPF:
Nº DE REGISTRO NO CONSELHO REGIONAL DA CLASSE:
FILHOS: ( ) NÃO ( ) SIM QUANTOS: ______
II - FORMAÇÃO ESCOLAR OU ACADÊMICA, em nível de 

graduação, em instituição reconhecida pelo MEC (especificar 
Instituição Promotora, Ano de início e conclusão)

III - TÍTULOS DE PÓS-GRADUAÇÃO (especificar a Instituição 
Promotora, ano de início e de conclusão).

DOUTORADO:
MESTRADO:
OUTROS CURSOS:
IV - EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL (especificar local onde 

trabalhou, período, cargo ocupado, resumo das atividades 
desenvolvidas que guardem estreita relação com a área em 
que irá atuar)

V - PARTICIPAÇÃO EM CURSOS DIVERSOS NA ÁREA EM 
QUE IRÁ ATUAR

VI - TRABALHOS PUBLICADOS, PARTICIPAÇÃO EM CON-
GRESSOS, SIMPÓSIOS E SIMILARES

ANEXO OS DOCUMENTOS COMPROBATÓRIOS DE TODOS 
OS ELEMENTOS SUPRADECLARADOS.

DECLARO QUE ASSUMO TOTAL RESPONSABILIDADE PELAS 
INFORMAÇÕES APRESENTADAS NESTE DOCUMENTO.

_____________________________________
Assinatura
São Paulo, _____/ _____/_____.
Portaria do Diretor Técnico de Saúde III - nº. 021/2020 de 

24/08/2020:
O Diretor Técnico de Saúde III, do HOSPITAL INFANTIL 

CÂNDIDO FONTOURA, da Coordenadoria de Serviços de Saúde, 
da Secretaria de Estado da Saúde, no uso de suas competências 
e atribuições legais, em atendimento ao estabelecido no artigo 
7º do Decreto nº 54.682, de 13/08/09, Instrução Normativa 
UCRH nº 002/09 e considerando Autorização Governamental, 
conforme Despacho do Senhor Governador publicado em 
22/02/2020, RESOLVE:

ARTIGO 1º - Ficam instituídas a COMISSÃO ESPECIAL DE 
CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO e COMISSÃO DE 
HETEROIDENTIFICAÇÃO para fins de execução de PROCES-
SO SELETIVO SIMPLIFICADO, para contratação temporária no 
cargo de MÉDICO I (Especialidade: PEDIATRIA OU MEDICINA 
INTENSIVA COM ÁREA DE ATUAÇÃO EM MEDICINA INTENSIVA 
PEDIÁTRICA), desta Instituição.

ARTIGO 2º - A COMISSÃO ESPECIAL DE CONTRATAÇÃO 
POR TEMPO DETERMINADO especificada no Artigo 1º será 
composta pelos membros abaixo relacionados:

TITULARES / SUPLENTES
A – Presidente que coordenará os trabalhos:
MONIQUE RODRIGUES GOMES – RG. 42.100.257-8-SP – 

Diretor Técnico I – Serviço de Recursos Humanos / FELIPE LEITE 
DA SILVA – RG: 30.600.395-8-SP – Assessor Técnico em Saúde 
Pública I – Serviço de Recursos Humanos.

B – Representantes da área de Recursos Humanos:
ZENALVA DE FREITAS RIBEIRO - R.G. 23.723.783-0-SP - 

Chefe II - Seção de Recrutamento e Seleção / REGINA RONDINA 
DOS REIS - RG. 22.611.474-0-SP – Encarregado I – Expediente 
de Diretoria, Serviço de Recursos Humanos.

C – Representante da área relativa ao cargo/classe:
DR MARIO PALUMBO NETO - 18.601.229-9-SP– Diretor 

Técnico de Saúde II – da Divisão Médica / DR. MARCOS ALVO 
– 9.383.406-8-SP - Supervisor de Equipe Técnica de Saúde - da 
Divisão Médica.

ARTIGO 3º - A COMISSÃO DE HETEROIDENTIFICAÇÃO 
especificada no Artigo 1º será composta pelos membros abaixo 
relacionados, sendo presidida pelo primeiro membro citado:

TITULARES / SUPLENTES
1) MONIQUE RODRIGUES GOMES – RG. 42.100.257-8-SP – 

Diretor Técnico I – Serviço de Recursos Humanos / FELIPE LEITE 
DA SILVA – RG: 30.600.395-8-SP – Assessor Técnico em Saúde 
Pública I – Serviço de Recursos Humanos.

2) ZENALVA DE FREITAS RIBEIRO - R.G. 23.723.783-0-SP - 
Chefe II - Seção de Recrutamento e Seleção / REGINA RONDINA 
DOS REIS - RG. 22.611.474-0-SP – Encarregado I – Expediente 
de Diretoria, Serviço de Recursos Humanos.

3) SOLANGE ROCHA ROSA - R.G. 28.018.657-5-SP – Chefe 
I – Expediente da Diretoria Técnica / SUELI AKEMI FERREIRA DO 
CARMO - R.G. 19.299.920-5-SP – Chefe de Saúde II - do Serviço 
de Reabilitação e Saúde Mental.

VALOR UNITÁRIO (pontos): 2,00 (dois) ponto(s) por ano.
VALOR MÁXIMO (pontos): 10,00 (dez) ponto(s).
1.9 - Participações em Conferências, Congressos, Fóruns, 

Jornadas, Palestras, Seminários, Simpósios, Workshop, a partir do 
ano de 2015, na Especialidade para a qual concorre.

VALOR UNITÁRIO (pontos): 0,50 (cinquenta centésimos) 
pontos por evento

VALOR MÁXIMO (pontos): 2,00 (dois) pontos.
COMPROVANTE(s): Certificado/declaração de participação 

no evento, conforme disposto no item “2” deste Capítulo.
2 - Os certificados, certidões ou declarações dos títulos 

apresentados deverão ser expedidos por instituição oficial reco-
nhecida, devendo estar devidamente identificados, carimbados e 
assinados pelo representante legal do órgão.

VIII - DA HABILITAÇÃO E DA CLASSIFICAÇÃO
1 - Será considerado habilitado o candidato que obtiver 

nota igual ou superior a 05 (cinco) pontos na avaliação curricu-
lar, observado o sistema de pontuação diferenciada de acordo 
com os parâmetros definidos no Capítulo V, deste edital, em 
conformidade com o Decreto nº 63.979/2018.

2 - Os candidatos aprovados serão classificados por ordem 
decrescente da nota final, em lista de classificação.

3 - Haverá duas listas de classificação: uma geral, para 
todos os candidatos, inclusive aqueles com deficiência e outra 
especial, apenas para os candidatos com deficiência.

4 - Os candidatos habilitados serão contratados seguindo-
-se rigorosamente a ordem de classificação, dentro do prazo de 
validade do Processo Seletivo Simplificado.

IX - DO DESEMPATE
1 - Em caso de empate, a classificação resolver-se-á, favora-

velmente, ao candidato que tiver pela ordem: 1.1 - Maior idade 
(igual ou superior a 60 anos), em cumprimento à Lei Federal nº 
10.741, de 01/10/2003 (Estatuto do Idoso);

1.2 - Maior idade (até 59 anos);
1.3 - Escolaridade mais compatível em relação à atividade a 

ser desempenhada, quando cabível;
1.4 - Maior tempo de experiência em relação à Especia-

lidade;
1.5 - Maior grau de escolaridade;
1.6 - Maiores encargos de família;
1.7 - Sido jurado (após 09/06/2008), nos termos do disposto 

no Artigo 440 do Código de Processo Penal - Decreto Lei nº 
3.689 de 03/10/1941, introduzido pela Lei Federal nº 11.689 
de 09/06/2008;

1.7.1 - Este direito decorre do exercício da função de jurado 
a partir da vigência do dispositivo legal supra;

1.7.2 - O candidato deverá informar no ato da inscrição sua 
condição de ter exercido a função de jurado;

1.7.3 - O candidato deve estar ciente que no momento da 
escolha de vaga deverá apresentar prova documental de que 
exerceu essa função;

1.7.4 - Caso o candidato declare no ato da inscrição que 
já exerceu a função de jurado e se beneficie deste critério de 
desempate e não comprove documentalmente esta condição 
no momento da escolha de vaga, será eliminado do Processo 
Seletivo Simplificado;

1.8 - Esteja inscrito no Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal.

2 - Em caso de permanência do empate, os candidatos 
empatados serão convocados pelo órgão responsável pelo 
Processo Seletivo Simplificado, através de publicação em Diário 
Oficial do Estado de São Paulo (www.imprensaoficial.com.br) e 
no Portal de Concursos Públicos do Estado (www.concursopu-
blico.sp.gov.br), a participarem de sorteio que definirá a ordem 
de classificação;

2.1 - O não comparecimento dos candidatos ao sorteio 
implicará na classificação dos mesmos a critério da Comissão 
Especial de Contratação por Tempo Determinado, não cabendo 
recurso quanto a classificação estabelecida.

X - DOS RECURSOS
1 - O candidato poderá apresentar pedido de revisão no 

prazo de 02 (dois) dias úteis após a concretização do evento 
que lhes disser respeito, tendo como termo inicial o 1º dia útil 
subsequente à data de ocorrência ou de publicação do resultado 
do respectivo evento.

2 - Os recursos deverão ser dirigidos à Comissão Especial 
de Contratação por Tempo Determinado, em duas vias (original 
e cópia), entregues e protocolados no horário das 09:00 às 15:00 
horas, na unidade detentora do certame, sito à Rua Siqueira 
Bueno, 1757 – Água Rasa, São Paulo – SP, Seção de Recruta-
mento e Seleção, do Serviço de Recursos Humanos, conforme 
modelo contido no site da Coordenadoria de Recursos Huma-
nos, http://saude.sp.gov.br/coordenadoria-de-recursos-humanos/
homepage/acesso-rapido/concurso-publico-e-processo-seletivo/
candidato/ , o qual também poderá ser retirado e preenchido 
junto à unidade detentora do certame;

2.1 - A Comissão Especial de Contratação por Tempo 
Determinado terá prazo de até 03 (três) dias úteis, a partir do 
término do prazo de apresentação de recurso pelo candidato, 
para analisar e publicar no Diário Oficial do Estado de São Paulo 
(www.imprensaoficial.com.br) e no Portal de Concursos Públicos 
do Estado (www.concursopublico.sp.gov.br) o resultado da soli-
citação do candidato.

3 - Não serão aceitos recursos interpostos por via postal, 
fax, internet, telegrama ou outro meio que não seja o especi-
ficado neste edital ou que estejam fora do prazo estipulado no 
item “1” deste Capítulo.

XI - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1 - Decorrido o período estabelecido para recurso e 

publicação das decisões emanadas pela Comissão Especial de 
Contratação por Tempo Determinado, a unidade publicará a 
Classificação Final.

2- A partir da edição da Classificação Final, a convocação 
para a escolha de vagas será publicada no Diário Oficial do 
Estado de São Paulo (www.imprensaoficial.com.br), no Portal 
de Concursos Públicos do Estado (www.concursopublico.sp.gov.
br) e notificada por e-mail, conforme endereço informado na 
ficha de inscrição pelo candidato, com antecedência mínima de 
05 (cinco) dias úteis, respeitando-se rigorosamente a ordem de 
classificação.

3 - A unidade detentora do certame não se responsabiliza 
por eventuais prejuízos ao candidato decorrentes de endereço 
eletrônico não informado, informado de forma ilegível, incom-
pleto, incorreto, não atualizado pelo candidato ou decorrentes 
de falhas no recebimento de e-mail, quaisquer que sejam as 
causas.

4 - O envio de e-mail e a comunicação por outras formas 
(telegrama, carta, etc.), quando ocorrer, constitui mera cortesia 
da unidade detentora do Processo Seletivo Simplificado.

5 - O candidato que, por qualquer motivo, não se apresentar 
na convocação para escolha de vagas na data estabelecida pela 
unidade, perderá o direito à contratação, sendo convocado o 
subsequente na ordem da Classificação Final.

6 - A contratação fica condicionada ao resultado do laudo 
da inspeção de saúde realizado por órgãos de saúde ou unida-
des integrantes do Sistema Único de Saúde (SUS), devendo cons-
tar se o candidato está apto a exercer as atribuições elencadas 
no Capítulo II deste edital.

7 - No caso de candidato estrangeiro, concedida a natura-
lização ou obtidos os benefícios do estatuto de igualdade, após 
a contratação, deverá o funcionário apresentar, para registro, o 
documento de identidade de modelo igual ao dos brasileiros 
natos, com as anotações pertinentes, cabendo aos órgãos de 
pessoal da Administração direta e Autárquica do Estado acom-
panhar os procedimentos de âmbito federal e a obtenção da 
naturalização pelo candidato contratado, adotando, ao final, as 
providências que se fizerem necessárias.

8 - O contrato será anulado pelo respectivo dirigente do 
órgão contratante, em caso de inexatidão das declarações do 

4.3 - Para verificação da veracidade da autoclassificação 
do candidato indígena será exigido o Registro Administrativo 
de Nascimento do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, o 
Registro Administrativo de Nascimento de Índio – Rani de um de 
seus genitores;

4.4 - Compete à Comissão de Heteroidentificação decidir, 
em juízo de retratação, com o auxílio da Coordenação de Polí-
ticas para a População Negra e Indígena, quando for o caso, os 
pedidos de reconsideração interpostos por candidatos contra a 
decisão que constatar a falsidade da autodeclaração.

5 - A fórmula de cálculo da pontuação diferenciada a ser 
atribuída a pretos, pardos e indígenas, em todas as fases do 
processo seletivo simplificado é:

PD = (MCA – MCPPI) / MCPPI
Onde:
PD é a pontuação diferenciada a ser acrescida às notas, em 

cada fase do concurso público, de todos os candidatos pretos, 
pardos ou indígenas que manifestaram interesse em participar 
da pontuação diferenciada.

MCA é a pontuação média da concorrência ampla entre 
todos candidatos que pontuaram, exceto os inabilitados. 
Entende-se por “ampla concorrência” todos os candidatos 
que pontuaram e que não se declararam como pretos, pardos 
ou indígenas e aqueles que, tendo se declarado pretos, par-
dos ou indígenas, optaram por não participar da pontuação 
diferenciada.

MCPPI é a pontuação média da concorrência PPI, entre 
todos os candidatos que pontuaram e que foram habilitados 
antes da aplicação da pontuação diferenciada.

6 - A fórmula para aplicação da pontuação diferenciada 
às notas finais de pretos, pardos e indígenas em cada fase do 
concurso público é:

NFCPPI = (1+PD)*NSCPPI
Onde:
NFCPPI é a nota final na fase do processo seletivo, após a 

aplicação da pontuação diferenciada e que gerará a classifica-
ção do candidato na etapa do processo seletivo. Ao término da 
fase de processo seletivo, a nota final passa a ser considerada a 
nota simples do candidato.

NSCPPI é a nota simples do candidato beneficiário, sobre a 
qual será aplicada a pontuação diferenciada.

7 - A eliminação dos candidatos que não obtiveram o 
desempenho mínimo estipulado no edital do certame ocorrerá 
após a aplicação da pontuação diferenciada (PD) sobre a nota 
simples do candidato beneficiário do sistema diferenciado de 
que trata este Capítulo.

8 - Os cálculos já efetuados referentes à pontuação dife-
renciada, relativos ao desempenho médio dos candidatos, não 
serão refeitos ou alterados em virtude da exclusão de candidatos 
por falsidade na autodeclaração.

9 - A pontuação diferenciada não será aplicada quando, na 
fórmula de cálculo da pontuação diferenciada (PD), a MCPPI 
(pontuação média da concorrência PPI) for maior que a MCA 
(pontuação média da concorrência ampla).

10 - Ao candidato preto, pardo ou indígena, que seja pessoa 
com deficiência é assegurado o direito de manifestar interesse 
em utilizar a pontuação diferenciada, de que trata este Capítulo, 
cumulativamente com as prerrogativas que lhe são asseguradas 
pela Lei Complementar nº 683, de 18 de setembro de 1992, que 
dispõe sobre reserva, nos concursos públicos, de percentual de 
cargos e empregos para portadores de deficiência e dá providências 
correlatas.

VI - DA ANÁLISE CURRICULAR
1 - O Processo Seletivo Simplificado constará de Análise 

Curricular, conforme modelo anexo;
1.1 - A Análise Curricular terá caráter eliminatório e clas-

sificatório.
VII - DA ANÁLISE E JULGAMENTO DO CURRÍCULO
1 - Ao currículo serão atribuídos até no máximo 30 (trinta) 

pontos, na seguinte conformidade:
1.1 - Doutorado dentro da Especialidade para a qual concor-

re (será considerada apenas uma única certificação).
VALOR (pontos): 3,50 (três e cinquenta centésimos) 

ponto(s).
COMPROVANTE(s): Diploma, Certificado de conclusão ou 

equivalente, conforme disposto no item “2” deste Capítulo.
1.2 - Mestrado na Especialidade para a qual concorre (será 

considerada apenas uma única certificação).
VALOR (pontos): 3,00 (três) pontos.
COMPROVANTE(s): Diploma, Certificado de conclusão ou 

equivalente, conforme disposto no item “2” deste Capítulo.
1.3 - Curso de Especialização na Especialidade para a 

qual concorre (esta certificação difere do título de espe-
cialista solicitado com pré-requisito), com carga horária 
mínima de 360 horas-aula (será considerada uma única 
certificação).

VALOR (pontos): 2,00 (dois) pontos.
COMPROVANTE(s): Diploma, Certificado de conclusão ou 

equivalente, conforme disposto no item "2" deste Capítulo.
1.4 - Curso de Capacitação em P.A.L.S. (Pediatric Advanced 

Life Support) dentro da validade (será considerada apenas uma 
única certificação).

VALOR (pontos): 1,50 (um e cinquenta centésimos) pontos.
COMPROVANTE(s): Diploma, Certificado de conclusão ou 

equivalente, conforme disposto no item “2” deste Capítulo.
1.5 - Trabalhos publicados, a partir do ano de 2015, na 

Especialidade para a qual concorre.
VALOR UNITÁRIO (pontos): 1,00 (um) ponto(s).
VALOR MÁXIMO (pontos): 3,00 (três) ponto(s).
COMPROVANTE(s): Entregar comprovante de apresentação 

de temas, pôsteres ou artigos publicados em anais, revistas, 
seminários, livros.

1.6 - Cursos de Aprimoramento, Extensão, Aperfeiçoamento, 
dentro da Especialidade para a qual concorre, com carga horária 
mínima de 08 (oito) horas.

VALOR UNITÁRIO (pontos): 0,75 (setenta e cinco centési-
mos) ponto(s) por curso.

VALOR MÁXIMO (pontos): até 3,00 (três) ponto(s).
COMPROVANTE(s): Certificado de conclusão ou equivalente, 

conforme disposto no item "2" deste Capítulo.
1.7 - Cursos diversos na Especialidade para a qual concorre, 

a partir do ano de 2015.
VALOR UNITÁRIO (pontos): 0,50 (cinquenta centésimos) 

pontos por curso.
VALOR MÁXIMO (pontos): 2,00 (dois) pontos.
COMPROVANTE(s): Certificado/declaração de participação 

no evento.
1.8 - EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL:
Experiência profissional na Especialidade para a qual con-

corre, na seguinte conformidade:
a) No caso de servidores: Atestado (ou declaração públi-

ca) assinado pelo representante legal do setor de pessoal ou 
do órgão de recursos humanos ou da instituição. Deve ser 
em papel timbrado da unidade a qual o servidor está ou foi 
subordinado;

b) No caso de não servidores: Atestado (ou declaração) 
assinado pelo representante legal do setor de pessoal ou do 
órgão de recursos humanos ou da instituição, em papel timbrado 
da empresa (ou com a declaração da razão social), ou o registro 
em Carteira de Trabalho e Previdência Social;

c) No caso de profissional AUTÔNOMO: Atestado (ou decla-
ração) informando o período e a espécie do serviço realizado, 
assinado pelo próprio profissional, mediante apresentação de 
comprovantes/recibos de prestação de serviços, ou comprovan-
tes de pagamento da Previdência Social, ou comprovantes de 
pagamento de ISS ou recibos de pagamentos de autônomos 
(RPA), atestando a respectiva experiência e tempo de serviço, 
na Especialidade para a qual concorre, conforme as atribuições 
do cargo.
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05 (cinco) dias úteis, respeitando-se rigorosamente a ordem de 
classificação.

3 - A unidade detentora do certame não se responsabiliza 
por eventuais prejuízos ao candidato decorrentes de endereço 
eletrônico não informado, informado de forma ilegível, incom-
pleto, incorreto, não atualizado pelo candidato ou decorrentes 
de falhas no recebimento de e-mail, quaisquer que sejam as 
causas.

4 - O envio de e-mail e a comunicação por outras formas 
(telegrama, carta, etc.), quando ocorrer, constitui mera cortesia 
da unidade detentora do Processo Seletivo Simplificado.

5 - O candidato que, por qualquer motivo, não se apresentar 
na convocação para escolha de vagas na data estabelecida pela 
unidade, perderá o direito à contratação, sendo convocado o 
subsequente na ordem da Classificação Final.

6 - A contratação fica condicionada ao resultado do laudo 
da inspeção de saúde realizado por órgãos de saúde ou unida-
des integrantes do Sistema Único de Saúde (SUS), devendo cons-
tar se o candidato está apto a exercer as atribuições elencadas 
no Capítulo II deste edital.

7 - No caso de candidato estrangeiro, concedida a natura-
lização ou obtidos os benefícios do estatuto de igualdade, após 
a contratação, deverá o funcionário apresentar, para registro, o 
documento de identidade de modelo igual ao dos brasileiros 
natos, com as anotações pertinentes, cabendo aos órgãos de 
pessoal da Administração direta e Autárquica do Estado acom-
panhar os procedimentos de âmbito federal e a obtenção da 
naturalização pelo candidato contratado, adotando, ao final, as 
providências que se fizerem necessárias.

8 - O contrato será anulado pelo respectivo dirigente do 
órgão contratante, em caso de inexatidão das declarações do 
contratado ou de irregularidades na documentação por ele 
apresentada, verificada a qualquer tempo.

9 - É vedada, sob pena de nulidade, a contratação da 
mesma pessoa, com fundamento na Lei Complementar nº 1.093, 
de 16/07/2009, ainda que para atividades diferentes, antes de 
decorridos 200 (duzentos) dias do término do contrato anterior.

10 - O Contrato por Tempo Determinado deverá ser cele-
brado no 1º dia útil subsequente à realização da anuência para 
escolha de vaga e o contratado deverá iniciar exercício no 1º dia 
útil subsequente à assinatura do Contrato.

11 - Todos os resultados serão publicados no Diário Oficial 
do Estado de São Paulo (www.imprensaoficial.com.br) e no 
Portal de Concursos Públicos do Estado (www.concursopublico.
sp.gov.br), tendo o candidato a responsabilidade de acompanhar 
as publicações dos editais.

12 - O prazo de validade improrrogável do presente Proces-
so Seletivo Simplificado será de 01 (um) ano a partir da data de 
publicação da Classificação Final ou antes de findo este prazo, 
em razão de homologação de Concurso Público para provimento 
no cargo correspondente na unidade em questão.

13 - Em caso de necessidade e conveniência da Adminis-
tração Pública, os candidatos remanescentes da lista geral e 
especial poderão ser destinados eventualmente para outras uni-
dades pertencentes à Secretaria de Estado da Saúde, inclusive 
em cidades diversas daquelas para as quais se inscreveram, em 
vagas que venham a surgir nas mesmas além das especificadas 
neste edital, durante o prazo de validade do Processo Seletivo 
Simplificado, observada a ordem de classificação e respeitada 
a Lei Complementar nº 683, de 18/09/1992, alterada pela Lei 
Complementar nº 932, de 08/11/2002, e desde que não mais 
existam candidatos habilitados nas correspondentes listas dos 
locais onde surgirem as aludidas vagas;

13.1 - A não anuência do candidato em assumir a vaga 
surgida em local diverso daquele escolhido quando da inscrição 
no Processo Seletivo Simplificado não ocasionará sua exclusão 
da lista, nem alterará sua ordem de classificação, permanecendo 
o candidato na lista de habilitados para o local que efetivamente 
concorreu.

14 - Para maiores informações entrar em contato pelo(s) 
telefone(s) (11) 2603-5423 no horário das 09:00 às 14:00 horas 
(exceto sábados, domingos e feriados).

15 - As ocorrências não previstas neste edital, os casos 
omissos e os casos duvidosos serão resolvidos pela Comissão 
Especial de Contratação por Tempo Determinado não cabendo 
recursos quanto à decisão proferida.

ANEXO
MODELO DE CURRICULUM VITAE
I - DADOS PESSOAIS
NOME:
ENDEREÇO:
BAIRRO:
CEP:
TELEFONE RESIDENCIAL / CELULAR:
E-MAIL:
DATA DE NASCIMENTO:
NATURALIDADE:
ESTADO CIVIL:
SEXO: ( ) FEMININO ( ) MASCULINO
R.G.:
CPF:
Nº DE REGISTRO NO CONSELHO REGIONAL DA CLASSE:
FILHOS: ( ) NÃO ( ) SIM QUANTOS: ______
II - FORMAÇÃO ESCOLAR OU ACADÊMICA, em nível de 

graduação, em instituição reconhecida pelo MEC (especificar 
Instituição Promotora, Ano de início e conclusão)

III - TÍTULOS DE PÓS-GRADUAÇÃO (especificar a Instituição 
Promotora, ano de início e de conclusão).

DOUTORADO:
MESTRADO:
OUTROS CURSOS:
IV - EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL (especificar local onde 

trabalhou, período, cargo ocupado, resumo das atividades 
desenvolvidas que guardem estreita relação com a área em 
que irá atuar)

V - PARTICIPAÇÃO EM CURSOS DIVERSOS NA ÁREA EM 
QUE IRÁ ATUAR

VI - TRABALHOS PUBLICADOS, PARTICIPAÇÃO EM CON-
GRESSOS, SIMPÓSIOS E SIMILARES

ANEXO OS DOCUMENTOS COMPROBATÓRIOS DE TODOS 
OS ELEMENTOS SUPRADECLARADOS.

DECLARO QUE ASSUMO TOTAL RESPONSABILIDADE PELAS 
INFORMAÇÕES APRESENTADAS NESTE DOCUMENTO.

_____________________________________
Assinatura
São Paulo, _____/ _____/_____.

 HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACULDADE DE 
MEDICINA DA USP

 Secretaria de Estado da Saúde
Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina da Univer-

sidade de São Paulo – HCFMUSP
Comissão de Concursos Públicos – CCP
CONCURSO PÚBLICO: MÉDICO I
Edital HCFMUSP nº. 01/2020-CCP
ABERTURA DE INSCRIÇÕES
O Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina da 

Universidade de São Paulo – HCFMUSP por meio da Comissão 
de Concursos Públicos, instituída mediante Portaria HCFMUSP, 
publicada no Diário Oficial do Estado de São Paulo em 06 de 
dezembro de 2014, Seção I, página 57, e nos termos do Decreto 
nº 60.449/2014, torna pública a abertura de inscrições e a rea-
lização do Concurso Público para preenchimento de 02 (duas) 
função(ões)-atividade(s) de MÉDICO I para a(o) SERVIÇO DE 
NEFROLOGIA DA DIVISÃO DE CLÍNICA MÉDICA I DAS UNIDADES 
MÉDICAS E DE APOIO DO INSTITUTO CENTRAL para atuar no 
GRUPO DE INJURIA RENAL AGUDA, mediante as condições esta-
belecidas nas Instruções Especiais, contidas no presente edital.

1.8 - EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL:
Experiência profissional na Área de Atuação para a qual 

concorre na seguinte conformidade:
a) - No caso de servidores, o atestado ou a declaração 

pública deverá ser assinado pelo Diretor da Unidade em papel 
timbrado, da instituição na qual o servidor se encontra atual-
mente subordinado, com os respectivos carimbos.

b) - No caso de não servidores, terá que ser apresentado 
obrigatoriamente, o atestado ou a declaração assinada pelo 
responsável legal da Instituição, em papel timbrado da empresa 
ou com declaração da razão social ou registro em carteira de 
trabalho e Previdência Social.

c) - No caso de profissional AUTÔNOMO, o atestado ou 
a declaração informando o período e a espécie do serviço 
realizado, que deverá ser assinada pelo próprio profissional, 
mediante apresentação de comprovante/recibo de prestação de 
serviços ou comprovante de pagamento da Previdência Social 
ou comprovante de pagamento de ISS ou recibos de pagamento 
de autônomos (RPA), atestando a respectiva experiência e 
tempo de serviço na Área de Atuação, conforme as atribuições 
do cargo:

VALOR UNITÁRIO (pontos): 2,00 (dois) ponto(s) por ano.
VALOR MÁXIMO (pontos): 10,00 (dez) ponto(s).
1.9 - Trabalhos publicados, a partir do ano de 2015, dentro 

da Área de Atuação para a qual concorre.
VALOR UNITÁRIO (pontos): 0,75 (setenta e cinco centési-

mos) ponto(s) por trabalho.
VALOR MÁXIMO (pontos): até 3,00 (três) ponto(s).
COMPROVANTE(s): Entregar comprovante de apresentação 

de temas, pôsteres ou artigos publicados em anais, revistas, 
semanários, livros.

1.10 - Participações em Conferências, Congressos, Fóruns, 
Jornadas, Palestras, Seminários, Simpósios, Workshop, a partir do 
ano de 2015, dentro da Área de Atuação para a qual concorre.

VALOR UNITÁRIO (pontos): 0,50 (cinquenta centésimos) 
ponto(s) por evento.

VALOR MÁXIMO (pontos): até 2,00 (dois) ponto(s).
COMPROVANTE(s): Certificado/declaração de participação 

no evento, conforme disposto no item "2" deste Capítulo.
2 - Os certificados, certidões ou declarações dos títulos 

apresentados deverão ser expedidos por instituição oficial reco-
nhecida, devendo estar devidamente identificados, carimbados e 
assinados pelo representante legal do órgão.

VIII - DA HABILITAÇÃO E DA CLASSIFICAÇÃO
1 - Será considerado habilitado o candidato que obtiver 

nota igual ou superior a 05 (cinco) pontos na avaliação curricu-
lar, observado o sistema de pontuação diferenciada de acordo 
com os parâmetros definidos no Capítulo V, deste edital, em 
conformidade com o Decreto nº 63.979/2018.

2 - Os candidatos aprovados serão classificados por ordem 
decrescente da nota final, em lista de classificação.

3 - Haverá duas listas de classificação: uma geral, para 
todos os candidatos, inclusive aqueles com deficiência e outra 
especial, apenas para os candidatos com deficiência.

4 - Os candidatos habilitados serão contratados seguindo-
-se rigorosamente a ordem de classificação, dentro do prazo de 
validade do Processo Seletivo Simplificado.

IX - DO DESEMPATE
1 - Em caso de empate, a classificação resolver-se-á, favora-

velmente, ao candidato que tiver pela ordem: 1.1 - Maior idade 
(igual ou superior a 60 anos), em cumprimento à Lei Federal nº 
10.741, de 01/10/2003 (Estatuto do Idoso);

1.2 - Maior idade (até 59 anos);
1.3 - Escolaridade mais compatível em relação à atividade a 

ser desempenhada, quando cabível;
1.4 - Maior tempo de experiência em relação a Especia-

lidade;
1.5 - Maior grau de escolaridade;
1.6 - Maiores encargos de família;
1.7 - Sido jurado (após 09/06/2008), nos termos do disposto 

no Artigo 440 do Código de Processo Penal - Decreto Lei nº 
3.689 de 03/10/1941, introduzido pela Lei Federal nº 11.689 
de 09/06/2008;

1.7.1 - Este direito decorre do exercício da função de jurado 
a partir da vigência do dispositivo legal supra;

1.7.2 - O candidato deverá informar no ato da inscrição sua 
condição de ter exercido a função de jurado;

1.7.3 - O candidato deve estar ciente que no momento da 
escolha de vaga deverá apresentar prova documental de que 
exerceu essa função;

1.7.4 - Caso o candidato declare no ato da inscrição que 
já exerceu a função de jurado e se beneficie deste critério de 
desempate e não comprove documentalmente esta condição 
no momento da escolha de vaga, será eliminado do Processo 
Seletivo Simplificado;

1.8 - Esteja inscrito no Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal.

2 - Em caso de permanência do empate, os candidatos 
empatados serão convocados pelo órgão responsável pelo 
Processo Seletivo Simplificado, através de publicação em Diário 
Oficial do Estado de São Paulo (www.imprensaoficial.com.br) e 
no Portal de Concursos Públicos do Estado (www.concursopu-
blico.sp.gov.br), a participarem de sorteio que definirá a ordem 
de classificação;

2.1 - O não comparecimento dos candidatos ao sorteio 
implicará na classificação dos mesmos a critério da Comissão 
Especial de Contratação por Tempo Determinado, não cabendo 
recurso quanto a classificação estabelecida.

X - DOS RECURSOS
1 - O candidato poderá apresentar pedido de revisão no 

prazo de 02 (dois) dias úteis após a concretização do evento 
que lhes disser respeito, tendo como termo inicial o 1º dia útil 
subsequente à data de ocorrência ou de publicação do resultado 
do respectivo evento.

2 - Os recursos deverão ser dirigidos à Comissão 
Especial de Contratação por Tempo Determinado, em duas 
vias (original e cópia), entregues e protocolados no horário 
das 09:00 às 14:00 horas, na unidade detentora do cer-
tame, sito à Rua Siqueira Bueno, 1757 – Água Rasa, São 
Paulo – SP, Seção de Recrutamento e Seleção, do Serviço 
de Recursos Humanos, conforme modelo contido no site da 
Coordenadoria de Recursos Humanos, http://saude.sp.gov.
br/coordenadoria-de-recursos-humanos/homepage/acesso-
-rapido/concurso-publico-e-processo-seletivo/candidato/ , 
o qual também poderá ser retirado e preenchido junto à 
unidade detentora do certame;

2.1 - A Comissão Especial de Contratação por Tempo 
Determinado terá prazo de até 03 (três) dias úteis, a partir do 
término do prazo de apresentação de recurso pelo candidato, 
para analisar e publicar no Diário Oficial do Estado de São Paulo 
(www.imprensaoficial.com.br) e no Portal de Concursos Públicos 
do Estado (www.concursopublico.sp.gov.br) o resultado da soli-
citação do candidato.

3 - Não serão aceitos recursos interpostos por via postal, 
fax, internet, telegrama ou outro meio que não seja o especi-
ficado neste edital ou que estejam fora do prazo estipulado no 
item “1” deste Capítulo.

XI - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1 - Decorrido o período estabelecido para recurso e 

publicação das decisões emanadas pela Comissão Especial de 
Contratação por Tempo Determinado, a unidade publicará a 
Classificação Final.

2- A partir da edição da Classificação Final, a convocação 
para a escolha de vagas será publicada no Diário Oficial do 
Estado de São Paulo (www.imprensaoficial.com.br), no Portal 
de Concursos Públicos do Estado (www.concursopublico.sp.gov.
br) e notificada por e-mail, conforme endereço informado na 
ficha de inscrição pelo candidato, com antecedência mínima de 

de Heteroidentificação, sujeitando-se os autores de declarações 
falsas às sanções previstas no artigo 4º, parágrafo único, da Lei 
Complementar nº 1.259, de 15 de janeiro de 2015;

4.1 - Os candidatos autodeclarados pretos ou pardos, que 
optaram por participar do processo seletivo simplificado pelo 
sistema de pontuação diferenciada, serão convocados por meio 
de edital a ser publicado no Diário Oficial do Estado de São 
Paulo (www.imprensaoficial.com.br) e no Portal de Concur-
sos Públicos do Estado (www.concursopublico.sp.gov.br) para 
procedimento de ratificação da autodeclaração firmada, após 
resultado da análise curricular;

4.1.1 - Somente os candidatos habilitados no processo 
seletivo simplificado e que foram beneficiados pelo sistema de 
pontuação diferenciada serão convocados para o procedimento 
de verificação.

4.2 - Para aferição da veracidade da autoclassificação 
de candidatos pretos e pardos será verificada a fenotipia e, 
caso subsistam dúvidas, será então considerado o critério da 
ascendência;

4.2.1 - Para comprovação da ascendência de que trata o 
subitem acima, será exigido do candidato documento idôneo, 
com foto, de pelo menos um de seus genitores, em que seja 
possível a verificação do preenchimento do requisito previsto 
para habilitação ao sistema de pontuação diferenciada.

4.3 - Para verificação da veracidade da autoclassificação 
do candidato indígena será exigido o Registro Administrativo 
de Nascimento do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, 
o Registro Administrativo de Nascimento de Índio – Rani de um 
de seus genitores;

4.4 - Compete à Comissão de Heteroidentificação decidir, 
em juízo de retratação, com o auxílio da Coordenação de Polí-
ticas para a População Negra e Indígena, quando for o caso, os 
pedidos de reconsideração interpostos por candidatos contra a 
decisão que constatar a falsidade da autodeclaração.

5 - A fórmula de cálculo da pontuação diferenciada a ser 
atribuída a pretos, pardos e indígenas, em todas as fases do 
processo seletivo simplificado é:

PD = (MCA – MCPPI) / MCPPI
Onde:
PD é a pontuação diferenciada a ser acrescida às notas, em 

cada fase do concurso público, de todos os candidatos pretos, 
pardos ou indígenas que manifestaram interesse em participar 
da pontuação diferenciada.

MCA é a pontuação média da concorrência ampla entre 
todos candidatos que pontuaram, exceto os inabilitados. Enten-
de-se por “ampla concorrência” todos os candidatos que pontu-
aram e que não se declararam como pretos, pardos ou indígenas 
e aqueles que, tendo se declarado pretos, pardos ou indígenas, 
optaram por não participar da pontuação diferenciada.

MCPPI é a pontuação média da concorrência PPI, entre 
todos os candidatos que pontuaram e que foram habilitados 
antes da aplicação da pontuação diferenciada.

6 - A fórmula para aplicação da pontuação diferenciada 
às notas finais de pretos, pardos e indígenas em cada fase do 
concurso público é:

NFCPPI = (1+PD)*NSCPPI
Onde:
NFCPPI é a nota final na fase do processo seletivo, após a 

aplicação da pontuação diferenciada e que gerará a classifica-
ção do candidato na etapa do processo seletivo. Ao término da 
fase de processo seletivo, a nota final passa a ser considerada a 
nota simples do candidato.

NSCPPI é a nota simples do candidato beneficiário, sobre a 
qual será aplicada a pontuação diferenciada.

7 - A eliminação dos candidatos que não obtiveram o 
desempenho mínimo estipulado no edital do certame ocorrerá 
após a aplicação da pontuação diferenciada (PD) sobre a nota 
simples do candidato beneficiário do sistema diferenciado de 
que trata este Capítulo.

8 - Os cálculos já efetuados referentes à pontuação dife-
renciada, relativos ao desempenho médio dos candidatos, não 
serão refeitos ou alterados em virtude da exclusão de candidatos 
por falsidade na autodeclaração.

9 - A pontuação diferenciada não será aplicada quando, na 
fórmula de cálculo da pontuação diferenciada (PD), a MCPPI 
(pontuação média da concorrência PPI) for maior que a MCA 
(pontuação média da concorrência ampla).

10 - Ao candidato preto, pardo ou indígena, que seja pessoa 
com deficiência é assegurado o direito de manifestar interesse 
em utilizar a pontuação diferenciada, de que trata este Capítulo, 
cumulativamente com as prerrogativas que lhe são asseguradas 
pela Lei Complementar nº 683, de 18 de setembro de 1992, que 
dispõe sobre reserva, nos concursos públicos, de percentual de 
cargos e empregos para portadores de deficiência e dá provi-
dências correlatas.

VI - DA ANÁLISE CURRICULAR
1 - O Processo Seletivo Simplificado constará de Análise 

Curricular, conforme modelo anexo;
1.1 - A Análise Curricular terá caráter eliminatório e clas-

sificatório.
VII - DA ANÁLISE E JULGAMENTO DO CURRÍCULO
1 - Ao currículo serão atribuídos até no máximo 30 (trinta) 

pontos, na seguinte conformidade:
1.1 - Doutorado dentro da ÁREA DE ATUAÇÃO para a qual 

concorre (será considerada apenas uma única certificação).
VALOR (pontos): 3,50 (três e cinquenta centésimos) 

ponto(s).
COMPROVANTE(s): Diploma, Certificado de conclusão ou 

equivalente, conforme disposto no item “2” deste Capítulo.
1.2 - Mestrado dentro da ÁREA DE ATUAÇÃO para a qual 

concorre (será considerada apenas uma única certificação).
VALOR (pontos): 3,00 (três) ponto(s).
COMPROVANTE(s): Diploma, Certificado de conclusão ou 

equivalente, conforme disposto no item "2" deste Capítulo.
1.3 - Curso de Especialização dentro da ÁREA DE ATUAÇÃO 

(esta certificação difere do título de especialista solicitado com 
pré-requisito), com carga horária mínima de 360 horas-aula 
(será considerada uma única certificação).

VALOR (pontos): 2,00 (dois) pontos.
COMPROVANTE(s): Diploma, Certificado de conclusão ou 

equivalente, conforme disposto no item "2" deste Capítulo.
1.4 - Curso de Capacitação em P.A.L.S. – Pediatric Advanced 

Life Support dentro da validade (será considerada apenas uma 
única certificação).

VALOR (pontos): 2,00 (dois) ponto(s).
COMPROVANTE(s): Diploma, Certificado de conclusão ou 

equivalente, conforme disposto no item "2" deste Capítulo.
1.5 - Curso de Capacitação em A.C.L.S.- Advanced Cardio-

logic Life Support dentro da validade (será considerada apenas 
uma única certificação).

VALOR (pontos): 1,00 (um) ponto(s).
COMPROVANTE(s): Diploma, Certificado de conclusão ou 

equivalente, conforme disposto no item "2" deste Capítulo.
1.6 - Curso de Capacitação em A.T.L.S. - Advanced Trauma 

Life Support dentro da validade (será considerada apenas uma 
única certificação).

VALOR (pontos): 1,00(um) ponto(s).
COMPROVANTE(s): Diploma, Certificado de conclusão ou 

equivalente, conforme disposto no item "2" deste Capítulo.
1.7 - Cursos de Aprimoramento, Extensão, Aperfeiçoamento, 

dentro da Área de Atuação para a qual concorre, com carga 
horária mínima de 08 (oito) horas.

VALOR UNITÁRIO (pontos): 0,50 (cinquenta centésimos) 
ponto(s) por curso.

VALOR MÁXIMO (pontos): até 2,50 (dois e cinquenta cen-
tésimos) ponto(s).

COMPROVANTE(s): Certificado de conclusão ou equivalente, 
conforme disposto no item "2" deste Capítulo.

1.6 - Ter boa conduta;
1.7 - Não exercer cargo, emprego ou função pública na 

Administração direta e indireta da União, dos Estados, do Distri-
to Federal e dos Municípios, exceto nos casos previstos no inciso 
XVI do Artigo 37 da Constituição Federal e inciso XVIII do Artigo 
115 da Constituição Estadual;

1.8 - Possuir Graduação em Medicina;
1.9 - Possuir registro no Conselho Regional de Medicina 

- CRM;
1.10 - Possuir certificado de conclusão de residência 

médica em Programa credenciado pela Comissão Nacional de 
Residência Médica (CNRM), na ESPECIALIDADE para a qual 
concorre; OU

1.11 - Possuir Título de especialista emitido pela Associa-
ção Médica Brasileira (AMB) na ESPECIALIDADE para a qual 
concorre; E

1.12 - Possuir certificado de conclusão de Residência 
Médica em Programa credenciado pela Comissão Nacional de 
Residência Médica (CNRM), na ÁREA DE ATUAÇÃO para a qual 
concorre OU

1.13 - Possuir Título de Especialista emitido pela Associação 
Médica Brasileira (AMB) na ÁREA DE ATUAÇÃO para a qual 
concorre;

2 - No ato da inscrição, o candidato ou seu procurador 
deverá preencher a ficha de inscrição, apresentando:

2.1 - Originais e cópias de Cédula de Identidade – RG e 
Cadastro de Pessoa Física – CPF (caso não possua a numeração 
identificada no RG) ou Carteira Nacional de Habilitação – CNH 
vigente e com foto ou Registro Nacional de Estrangeiro – RNE, 
quando for o caso, e Registro Administrativo de Nascimento do 
Índio – RANI próprio ou, na ausência deste, o RANI de um de 
seus genitores, caso opte por participar do processo seletivo 
simplificado pelo sistema de pontuação diferenciada de que 
trata o Capítulo V deste edital, a fim de receber o PROTOCOLO 
DE INSCRIÇÃO, devidamente numerado;

2.2 - Currículo, conforme modelo anexo, com documentos 
comprobatórios;

2.2.1 - Não haverá devolução dos currículos entregues 
pelos candidatos;

2.2.2 - Serão contabilizados para efeito de pontuação 
somente o conteúdo declarado no currículo cujo documento 
comprobatório seja entregue e que esteja dentro das especifica-
ções contidas no Capítulo VII deste edital.

3 - Não será realizada a inscrição de candidato que não 
apresentar os documentos exigidos no subitem “2.1” acima.

4 - Em conformidade com o Decreto nº 55.588, de 
17/03/2010, a pessoa transexual ou travesti poderá solicitar a 
inclusão e uso do “nome social” para tratamento, mediante o 
preenchimento de requerimento próprio.

5 - No caso de inscrição por procuração, deverá ser apre-
sentado o original do instrumento do mandato devidamente 
registrado em cartório e cópia simples, a qual ficará retida na 
unidade, e o RG original do procurador.

6 - A não comprovação dos requisitos constantes no item 
“1” e seus subitens, deste Capítulo, na ocasião da escolha de 
vagas, implicará na eliminação do candidato e na anulação de 
todos os atos decorrentes da sua inscrição no Processo Seletivo 
Simplificado;

6.1 - Os documentos apresentados deverão estar em perfei-
tas condições, de forma a permitir a identificação do candidato 
com clareza;

6.2 - Não serão aceitos protocolos ou quaisquer outros 
documentos diferentes dos acima definidos, inclusive carteiras 
funcionais;

7 - Não serão recebidas inscrições por via postal, fax ou via 
Internet e nem fora do prazo previsto neste edital.

IV - DA PARTICIPAÇÃO DOS CANDIDATOS COM DEFICI-
ÊNCIA

1 - Serão reservados 5% das vagas para candidatos 
com deficiência nos termos da Lei Complementar nº 683 
de 18/09/1992, alterada pela Lei Complementar nº 932 de 
08/11/2002, bem como Decreto nº 59.591 de 14/10/2013, desde 
que o número de vagas atinja o percentual estabelecido.

2 - O candidato com deficiência deverá declarar na Ficha de 
Inscrição o tipo de deficiência, devendo ainda:

2.1 - Apresentar, no ato da inscrição, original e cópia, a qual 
ficará retida na unidade, de laudo médico atestando o tipo de 
deficiência e o grau, com expressa referência ao Código Interna-
cional de Doenças – CID 10;

2.1.1 - A validade do laudo médico a que se refere o subi-
tem anterior, a contar do início da inscrição, será de 02 (dois) 
anos quando a deficiência for permanente ou de longa duração 
e de 01 (um) ano nas demais situações.

3 - O candidato com deficiência deverá avaliar sua condição 
de participação no certame, com base nas atribuições elencadas 
no Capítulo II deste edital;

3.1 - Conforme estipulado no item “6” do Capítulo XI deste 
edital, a contratação fica condicionada ao resultado do laudo 
da inspeção de saúde. Caso seja verificada a incompatibilidade 
entre a deficiência e as atribuições do cargo postulado, o candi-
dato será eliminado do Processo Seletivo Simplificado.

4 - As pessoas com deficiência participarão do certame em 
igualdade de condições com os demais candidatos no que se 
refere à avaliação, aos critérios de aprovação e à nota mínima 
exigida.

5 - O candidato que não preencher os campos da ficha de 
inscrição, reservado ao candidato com deficiência, terá exaurido 
seus direitos especiais relativos à deficiência com relação ao 
Processo Seletivo Simplificado, seja qual for o motivo alegado.

6 - O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Capítulo não poderá 
impetrar recurso em favor de sua condição.

7 - O candidato com deficiência, se classificado na forma 
deste Capítulo, além de figurar na lista de classificação geral 
com todos os candidatos, terá seu nome constante da lista 
específica de candidatos com deficiência e será convocado nos 
termos do Artigo 7º do Decreto nº 59.591, de 14/10/2013.

V - DO SISTEMA DE PONTUAÇÃO DIFERENCIADA PARA 
PRETOS, PARDOS E INDÍGENAS

1 - O candidato preto, pardo ou indígena poderá fazer 
uso do sistema de pontuação diferenciada, nos termos da Lei 
Complementar nº 1.259, de 15/01/2015 e do Decreto nº 63.979, 
de 19/12/2018.

2 - Para fazer jus à pontuação diferenciada, o candidato 
deve, no ato de inscrição do processo seletivo simplificado, 
cumulativamente:

2.1 - declarar-se preto, pardo ou indígena;
2.2 - declarar, sob as penas da lei, que não foi eliminado 

de concurso público ou processo seletivo no âmbito do Estado 
de São Paulo, nem teve anulado ato de nomeação ou admissão, 
em decorrência da falsidade da autodeclaração, nos termos do 
disposto no parágrafo único, do artigo 4º, da Lei Complementar 
nº 1.259, de 15 de janeiro de 2015; e

2.3 - manifestar interesse em utilizar a pontuação dife-
renciada.

3 - É permitido ao candidato preto, pardo ou indígena mani-
festar que não deseja se beneficiar do sistema de pontuação 
diferenciada, para tanto terá seus direitos exauridos quanto à 
sua utilização, submetendo-se às regras gerais estabelecidas no 
edital do certame, e não poderá impetrar recurso em razão desta 
opção, seja qual for o motivo alegado.

3.1 - Após o término das inscrições, a relação final com os 
nomes de todos os candidatos que participarão do processo 
seletivo simplificado por meio do sistema de pontuação diferen-
ciada será divulgada no Diário Oficial do Estado de São Paulo 
(www.imprensaoficial.com.br) e no Portal de Concursos Públicos 
do Estado (www.concursopublico.sp.gov.br).

4 - A veracidade da declaração de que trata o subitem “2.1” 
deste Capítulo será objeto de verificação por parte da Comissão 

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO SA garante a autenticidade deste documento
quando visualizado diretamente no portal www.imprensaoficial.com.br
terça-feira, 25 de agosto de 2020 às 00:11:55.

Clecio
Riscado


